
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.619.154 - SC (2016/0208899-6)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MILTON OLIBIO DE SOUZA - ESPÓLIO
REPR. POR : MAURICIO MILTON DE SOUZA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : THIAGO MARCELO ZANELLA  - SC020442 
AGRAVADO  : INSTITUTO LIBERDADE 
ADVOGADOS : GILBERTO JORGE DE LIMA  - SC031149 
   JADERSON LUIS SCHMIDT  - SC030560 
   EVERSON DE OLIVEIRA  - SC027275 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO INSTITUTO LIBERDADE. PERTINÊNCIA 
TEMÁTICA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS, BEM COMO DE 
ANÁLISE DE CLÁUSULAS DO ESTATUTO SOCIAL. INVIABILIDADE NA 
VIA RECURSAL ELEITA. SÚMULAS 5 E 7, AMBAS EDITADAS PELO STJ. 
1. A jurisprudência desse Sodalício admite seja reconhecido judicialmente desvio de 
finalidade na constituição de entidades associativas com finalidade estatutária 
genérica, o que não legitmaria tais entidades a ingressar com demandas coletivas, 
tais como, por exemplo, ação civil pública. Precedente: REsp 1213614/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2015, 
DJe 26/10/2015.
2. No entanto, o caso em concreto é diferente daquele que deu origem ao precedente 
supracitado. Isso porque, aqui, o Tribunal de Justiça a quo expressamente 
reconheceu a legitimidade da entidade associativa ora agravada. Foi com base no 
conjunto fático e probatório, bem como na análise das cláusulas contidas no estatuto 
do Instituto Liberdade. 
3. A revisão de tais fundamentos é inviável na via recursal eleita, tendo em vista a 
incidência das Súmulas 5 e 7, ambas editadas pelo Superior Tribunal de Justiça. No 
mesmo sentido: AgRg no AREsp 677.600/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015.
4. Agravo interno não provido.

 

  

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento:  

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de fevereiro de 2017.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : MILTON OLIBIO DE SOUZA - ESPÓLIO
REPR. POR : MAURICIO MILTON DE SOUZA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : THIAGO MARCELO ZANELLA  - SC020442 
AGRAVADO  : INSTITUTO LIBERDADE 
ADVOGADOS : GILBERTO JORGE DE LIMA  - SC031149 
   JADERSON LUIS SCHMIDT  - SC030560 
   EVERSON DE OLIVEIRA  - SC027275 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo interno no recurso especial interposto por MILTON OLIBIO DE 

SOUZA - ESPÓLIO em face de decisão assim ementada (e-STJ fl. 532):

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. LEGITIMIDADE 
ATIVA DO INSTITUTO LIBERDADE. PERTINÊNCIA TEMÁTICA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS, BEM COMO DE ANÁLISE DE 
CLÁUSULAS DO ESTATUTO SOCIAL. INVIABILIDADE NA VIA 
RECURSAL ELEITA. SÚMULAS 5 E 7, AMBAS EDITADAS PELO STJ. 
RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. 

Nas razões do presente agravo interno, aduz a parte ora Agravante que a questão em 

tela é idêntica àquela tratada no âmbito do recurso especial nº 1213614/RJ. Considera que "no 

caso concreto, o instituto que manejou a ação civil pública está sediado na cidade de 

Porto Alegre/RS. Seu estatuto é tão genérico que pode litigar e pleitear direitos das mais 

variadas frentes. Tanto que possui ações civis públicas conta Companhias Aéreas, Bancos, 

Particulares, etc" (e-STJ fl. 540)

Além do mais, acrescenta que é "nítida a inexistência de qualquer pertinência 

temática sobre o estatuto do instituto recorrido com a matéria tratada na ação civil 

pública. Trata-se a bem da verdade de associação de gaveta que utiliza-se do seu estatuto 

para defender direitos particulares e privado, desvirtuando-se a toda evidência a 

condição do art. 5º, V, a e b, da Lei nº 7347/85" (e-STJ fl. 543).

Ao final, pede seja dado provimento ao presente agravo interno, a fim de que seja 

conhecido e provido o recurso especial.
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Impugnação ao agravo interno juntada às e-STJ fls. 549/561.

É o relatório, no essencial.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO Nº 3/STJ. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO INSTITUTO LIBERDADE. PERTINÊNCIA 
TEMÁTICA. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO CONSTANTE DOS AUTOS, BEM COMO DE 
ANÁLISE DE CLÁUSULAS DO ESTATUTO SOCIAL. INVIABILIDADE NA 
VIA RECURSAL ELEITA. SÚMULAS 5 E 7, AMBAS EDITADAS PELO STJ. 
1. A jurisprudência desse Sodalício admite seja reconhecido judicialmente desvio de 
finalidade na constituição de entidades associativas com finalidade estatutária 
genérica, o que não legitmaria tais entidades a ingressar com demandas coletivas, 
tais como, por exemplo, ação civil pública. Precedente: REsp 1213614/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 01/10/2015, 
DJe 26/10/2015.
2. No entanto, o caso em concreto é diferente daquele que deu origem ao precedente 
supracitado. Isso porque, aqui, o Tribunal de Justiça a quo expressamente 
reconheceu a legitimidade da entidade associativa ora agravada. Foi com base no 
conjunto fático e probatório, bem como na análise das cláusulas contidas no estatuto 
do Instituto Liberdade. 
3. A revisão de tais fundamentos é inviável na via recursal eleita, tendo em vista a 
incidência das Súmulas 5 e 7, ambas editadas pelo Superior Tribunal de Justiça. No 
mesmo sentido: AgRg no AREsp 677.600/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015.
4. Agravo interno não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O presente recurso atrai a incidência do Enunciado Administrativo n. 3/STJ: “Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a 

partir de 18 de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na 

forma do novo CPC”.

Conheço do presente agravo interno, porquanto presentes os requisitos de 

admissibilidade recursal.

A parte ora Agravante sustenta que é aplicável ao caso em concreto o precedente 

extraído do julgamento do recurso especial 1213614/RJ assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DECRETAÇÃO DE NULIDADE, 
SEM QUE TENHA HAVIDO PREJUÍZO. DESCABIMENTO. OMISSÃO, 
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CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. AÇÃO COLETIVA. 
RECONHECIMENTO PELO MAGISTRADO, DE OFÍCIO, DE 
INIDONEIDADE DE ASSOCIAÇÃO, PARA AFASTAMENTO DA 
PRESUNÇÃO LEGAL DE LEGITIMIDADE. POSSIBILIDADE. É 
PODER-DEVER DO  JUIZ, NA DIREÇÃO DO PROCESSO, PREVENIR OU 
REPRIMIR QUALQUER ATO CONTRÁRIO À DIGNIDADE DA JUSTIÇA. 
ADEMAIS, O OUTRO FUNDAMENTO AUTÔNOMO PARA NÃO 
RECONHECIMENTO DA LEGITIMAÇÃO, POR SER O ESTATUTO DA 
ASSOCIAÇÃO DESMESURADAMENTE GENÉRICO, POSSUINDO 
REFERÊNCIA GENÉRICA A MEIO AMBIENTE, CONSUMIDOR, 
PATRIMÔNIO HISTÓRICO, TAMBÉM PATENTEIA A AUSÊNCIA DE 
LEGITIMAÇÃO DA AUTORA PARA DEFESA DE INTERESSES COLETIVOS 
DE CONSUMIDORES.
1. As ações coletivas, em sintonia com o disposto no artigo 6º, VIII, do Código 
de Defesa do Consumidor, ao propiciar a facilitação da tutela  dos direitos 
individuais homogêneos dos consumidores, viabilizam otimização da prestação 
jurisdicional, abrangendo toda uma coletividade atingida em seus direitos.
2. Dessarte, como sabido, a Carta Magna (art. 5°, XXI) trouxe apreciável 
normativo de prestígio e estímulo às ações coletivas ao estabelecer que as 
entidades associativas detêm legitimidade para representar judicial e 
extrajudicialmente seus filiados, sendo que, no tocante à legitimação, "[...] um 
limite de atuação fica desde logo patenteado: o objeto material da demanda deve 
ficar circunscrito aos direitos e interesses desses filiados. Um outro limite é 
imposto pelo interesse de agir da instituição legitimada: sua atuação deve guardar 
relação com seus fins institucionais" (ZAVASCKI, Teori Albino. Processo 
coletivo: tutela de direitos coletivos e tutela coletiva de direitos. São Paulo: RT, 
2014, p. 162).
3. É digno de realce que, muito embora o anteprojeto da Lei n. 7.347/1985, com 
inspiração no direito norte-americano, previa a verificação da representatividade 
adequada das associações (adequacy of representation), propondo que sua 
legitimação seria verificada no caso concreto pelo juiz, todavia, essa proposta não 
prevaleceu, pois o legislador optou por indicar apenas quesitos objetivos (estar 
constituída há pelo menos 1 (um) ano e incluir, entre suas finalidades 
institucionais, a proteção ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem econômica, 
à livre concorrência ou ao patrimônio artístico, estético, histórico, turístico e 
paisagístico). Com efeito, o legislador instituiu referidas ações visando tutelar 
interesses metaindividuais,  partindo da premissa de que são, presumivelmente, 
propostas em  prol de interesses sociais relevantes ou, ao menos, de interesse 
coletivo, por legitimado ativo que se apresenta, ope legis,  como representante 
idôneo do interesse tutelado (MANCUSO, Rodolfo de Camargo. Ação civil 
pública: em defesa do meio ambiente, do patrimônio cultural e dos consumidores 
- Lei 7.347/1985 e legislação complementar. 12 ed. São Paulo: revista dos 
Tribunais, 2011, p. 430).
4. Por um lado, é bem de ver que, muito embora a presunção iuris et de iure seja 
inatacável - nenhuma prova em contrário é admitida -, no caso das presunções 
legais relativas ordinárias se admite prova em contrário. Por outro lado, o  art. 
125, III, do CPC [correspondente ao art. 139, III, do novo CPC] estabelece que 
é poder-dever do  juiz, na direção do processo, prevenir ou reprimir qualquer ato 
contrário à dignidade da Justiça. Com efeito, contanto que não seja exercido de 
modo a ferir a necessária imparcialidade inerente à magistratura, e sem que 
decorra de análise eminentemente subjetiva do juiz, ou mesmo de óbice 
meramente procedimental, é plenamente possível que, excepcionalmente, de 
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modo devidamente fundamentado, o magistrado exerça, mesmo que de ofício, o 
controle de idoneidade (adequação da representatividade) para aferir/afastar a 
legitimação ad causam de associação.
5. No caso, a Corte de origem inicialmente alinhavou que "não se quer é a 
montagem de associações de gaveta, que não floresçam da sociedade civil, apenas 
para poder litigar em todos os campos com o benefício do artigo 18 da Lei de 
Ação Civil Pública"; "associações, várias vezes, surgem como máscaras para a 
criação de fontes arrecadadoras, que, sem perigo da sucumbência, buscam 
indenizações com somatório milionário, mas sem autorização do interessado, que 
depois é cobrado de honorários". Dessarte, o Tribunal de origem não reconheceu 
a legitimidade ad causam da recorrente, apurando que "há dado revelador: 
supostamente, essa associação autora é composta por muitas pessoas famosas 
(fls. 21), mas todas com domicílio em um único local. Apenas isso já mostra 
indícios de algo que deve ser apurado. Ou tudo é falso, ou se conseguiu 
autorização verbal dos interessados, que entretanto nem sabem para que lado os 
interesses de tais entidades voam".
6. Ademais, o outro fundamento autônomo adotado pela Corte de origem para 
não reconhecer a legitimação ad causam da demandante, anotando que o estatuto 
da associação, ora recorrente, é desmesuradamente genérico, possuindo 
"referência genérica a tudo: meio ambiente, consumidor, patrimônio histórico, e é 
uma repetição do teor do art.
5º, inciso II, da Lei 7.347/85" tem respaldo em precedente do STJ, assentando 
que as associações civis necessitam ter finalidades institucionais compatíveis com 
a defesa do interesse transindividual que pretendam tutelar em juízo. Embora essa 
finalidade possa ser razoavelmente genérica, "não pode ser, entretanto, 
desarrazoada, sob pena de admitirmos a criação de uma associação civil para a 
defesa de qualquer interesse, o que desnaturaria a exigência de representatividade 
adequada do grupo lesado". (AgRg no REsp 901.936/RJ, Rel. Ministro LUIZ 
FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 16/10/2008, DJe 16/03/2009) 7. Recurso 
especial não provido.
(REsp 1213614/RJ, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 
julgado em 01/10/2015, DJe 26/10/2015)

De fato, o julgado cuja ementa foi acima transcrita permite seja reconhecido 

judicialmente desvio de finalidade na constituição de entidades associativas com finalidade 

estatutária genérica, o que não legitmaria tais entidades a ingressar com demandas coletivas, tais 

como, por exemplo, ação civil pública.

No entanto, o caso em concreto é diferente daquele que deu origem ao precedente 

supracitado. Isso porque, aqui, o Tribunal de Justiça a quo expressamente reconheceu a 

legitimidade da entidade associativa ora agravada. Senão vejamos (e-STJ fls. 442/443):

Nessa toada, ao compulsar os autos, percebe-se que o Instituto autor possui 
legitimidade ativa para causa, pois foi criado sob a forma de associação de direito 
privado, fundado no ano de 1988 (fls. 38 - 40), tendo entre sua atribuições a 
proteção dos direitos do meio ambiente e da ordem urbanística (fls. 41 -44).
Lembra-se ainda, que a pretensão invocada na exordial, está diretamente ligada 
com a tutela da ordem urbanística ambiental, demonstrando claramente que a 
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parte autora não milita em prol dos interesses de particulares, como quer fazer 
crer o requerido, mas sim em atenção aos interesses difusos, ameaçados pela 
ação descrita na peça inicial, buscando direito que atende a coletividade, já 
devidamente estabelecido pela Lei Municipal n° 1.053/2004, que estipulou a 
Servidão João Euzébio de Sá, com um leito mínimo de 6 (seis) metros de largura.

Conforme se viu, foi com base no conjunto fático e probatório, bem como na análise das 

cláusulas contidas no estatuto do Instituto Liberdade. A revisão de tais fundamentos é inviável na 

via recursal eleita, tendo em vista a incidência das Súmulas 5 e 7, ambas editadas pelo Superior 

Tribunal de Justiça.

No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CAUTELAR INOMINADA. SUSPENSÃO DE LEILÃO DE 
PRIVATIZAÇÃO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. LEGITIMATIO 
AD CAUSAM DO SINDICATO. PERTINÊNCIA TEMÁTICA NÃO 
VERIFICADA. REEXAME PROBATÓRIO. APRECIAÇÃO E 
INTERPRETAÇÃO DO ESTATUTO. SÚMULAS 5 E 7 DO STJ.
[...]
3. A apuração da legitimidade ativa das associações e dos sindicatos como 
substitutos processuais, em ações coletivas, passa pelo exame da pertinência 
temática entre os fins sociais da entidade e o mérito da ação proposta. 
Precedentes.
4. Para desconstituir o entendimento da Corte de origem de que a suspensão dos 
efeitos do leilão de privatização da Telebrás não se coadunaria com os interesses 
dos profissionais metalúrgicos do ABC Paulista, seria imprescindível o reexame 
do conjunto fático-probatório e das normas estatutárias do Sindicato, obstado 
nesta instância, conforme o disposto nas Súmulas 5/STJ e 7/STJ.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 677.600/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 23/06/2015, DJe 01/07/2015)

Portanto, ante a ausência de argumentos hábeis a alterar os fundamentos adotados pela 

decisão ora agravada, deve ser mantido o decisum em todos os seus termos.

Ante o exposto, nego provimento ao presente agravo interno.

É como voto.
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Relator
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Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MARIO LUIZ BONSAGLIA

Secretária
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MILTON OLIBIO DE SOUZA - ESPÓLIO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MILTON OLIBIO DE SOUZA - ESPÓLIO
REPR. POR : MAURICIO MILTON DE SOUZA - INVENTARIANTE
ADVOGADO : THIAGO MARCELO ZANELLA  - SC020442 
AGRAVADO  : INSTITUTO LIBERDADE 
ADVOGADOS : GILBERTO JORGE DE LIMA  - SC031149 

 JADERSON LUIS SCHMIDT  - SC030560 
 EVERSON DE OLIVEIRA  - SC027275 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães (Presidente), os Srs. Ministros Francisco Falcão, 
Herman Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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